
A atividade florestal e o
desenvolvimento da Amazônia

A Floresta Amazônica, representando 1/5 da área mun-
dial de florestas tropicais (Nascimento & Homma, 1984),
é sem dúvida, entre os recursos naturais renováveis, um
dos maiores patrimônios que a nação possui. Do ponto
de vista ambiental é inegavelmente relevante por interagir
na manutenção dos recursos hfdricos, do clima, na con-
servação do solo e da diversidade biológica, enquanto .
social e economicamente é importante por produzir uma
gama de produtos da mais variada ordem de utilização.
Entre esses, a produção de madeira é um segmento de
importância crescente.

O consumo mundial de madeira, cu1asestimativas supe-
ram os três bilhões de metros cúbicos e com uma taxa
média anual de incremento de 1,4% (Siqueira, 1988),
aumenta progressivamente com o crescimento popula-
clonal. Do volume total consumido, cerca de 54% são uti-
lizados como fonte de energia (lenha e carvão), e o res-
tante (46%) é destinado ao uso industrial. Entretanto, as
projeções para o ano 2000 revelam que o consumo de
madeira para a indústria deverá suplantar o de madeira
para energia, ou seja 53% contra 47%, respectivamente.

A OCUPAÇÃO DA
AMAZÓNIAEA

REDUÇÃO DAS ÁREAS
DE FLORESTA

A floresta tropical úmida, como um
recurso natural renovável, pode ser
utilizada pela atual geração e con-
servada para as futuras. Embora es-
te argumento seja correntemente
aceito, as evidências mostram que
nos modelos atuais de ocupação da
região têm prevalecido a eliminação
da cobertura vegetal, com a con-
seqüente descapltallzação das terras
florestais, dando lugar a outras al-
ternativas de uso do solo ••Sem dú-
vida, as políticas g9Vernamentais de
desenvolvímento praticadas nos úl-
timos anos não têm considerado a
floresta natural como um cómpo-
nente produtivo. -

A construção de rodovias, Integran-
do a Região Norte às demais regiões
do Brasil, posslbllitou o avanço da
fronteira agrícola, com a ímplan-
tação dos projetos de colonização e
de Incentivo à pecuária e plantações
Industriais. Além disso, as hidrelétri-
cas, a mineração, e, mais recente-
mente, a construção de ferrovias
para apoiar os projetos sídero-rne-
talúrglcos, são também. exemplos
elucldatlvos do quadro regional que
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o Brasil, embora sendo um dos maiores produtores de
madeira serrada, parucípa apenas cc:>muma. pequena
parcela no mercado mundial de madeiras tropicais, ocu-'
pando o 14° lugar ~ .contribuindo. co~ cerca de 2% da
produção total nos ultlmos anos (Síqueira, 1988).

Todos esses aspectos merecem ser analisados com
cautela, uma vez que a relação da dinâmica do consumo
mundial de madeira e o esgotamento dos recursos de
outros centros tradicionalmente produtores no país (ma-
tas atlântica e de pinheiro-do-paraná) e no mundo (flo-
restas da Africa e do sudeste asiático), deixam a Amazô-
nia, como a última fonte de abastecimento dos grandes
centros consumidores de madeiras tropicais. Sem dúvi-
da, na visão de desenvolvimento deve estar presente es-
sa oportunidade fmpar de integrar e consolidar a ativida-
de florestal como base do desenvolvimento regional.

têm contribuído para a substituição
e/ou eliminação da floresta. A Im-
portância sóclo-econômíca de mui-
tas dessas atlvldades no processo
de desenvolvimento da região não é
colocada em questlonamento,
porém, há necessidade de se .consl-
derar na mesma medida a partici-
pação de atividades que sejam mais
harmônícas com a conservação dos
recursos naturais e mesmo de s,,;:
preservação. E evidente que grande
parte das dístorções deve-se à falta
de um zoneamento ecológico e
econômico da região.

Diante desses fatos, o desmatamen-
to desordenado tem preocupado as
comunidades nacional e Internacio-
nal, principalmente pela velocidade
com que tem se processado nos úl-
timos anos. A dimensão da área
desmatada atinge estimativas ainda
bastante controvertidas devido a
problemas de natureza metodológl-
ca. Recentemente, o Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais (Inpe)
divulgou que aproximadamente 400
mil quilômetros quadrados de área
na região Já foram alteredos, equiva-
lendo a 8% da Amazônia (Jornal
Nacional, Rede Globo de Televisão,
jun.199O).

o desmatamento pode também ser
vlsuallzado sob dois aspectos Impor-
tantes que têm contribuído para
aumentar as discussões atuais sobre
a Amazôníe: a queima da blomassa
com a conseqüente liberação de
carbono para a atmosfera, contri-
buindo para aumentar o efeito estu-
fa, e o desperdício de madeira com
conseqüentes perdas econômícas.

Portanto, as políticas de desenvol-
vimento regional precisam ser revis-
tas no sentido de se estabelecerem
programas mais harmônlcos em re-
lação à conservação dos recursos
naturais e às atividades econômlcas,

A INDÚSTRIA
MADEIREIRA E A

EXPLORAÇÃO SELETIVA
•A indústria madeireira, como força
econômica, tem Interagldo com os
demais segmentos participantes do
desenvolvimento regional e tem sido
também questionada quanto as
suas ações e conseqüências em re-
lação ao ambiente. Uma análise da
evolução da produção de madeira e
do setor industrial suportam a afir-
mação de que este segmento
também tem sido fonte de forte
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pressão sobre os recursos florestais.

Nas últimas duas décadas, a atM-
dade madeireira apresentou uma
expansão bastante acentuada, con-
forme demonstram diferentes Indi-
cadores. Entre os anos de 1978 e
1987, a produção de madeira em
tora na Região Norte passou de 7,7
para 24,6 milhões de metros cúbi-
cos (IBGE, 1979 e 1989), represen-
tando nesse período um crescimen-
to superior a 200%, e uma partici-
pação de 54% na produção total do
país. De forma semelhante, entre
1975 e 1980 houve a modificação
do perfil de exportação das madei-
ras brasileiras, com a Região Norte
assumindo a hegemonia do comér-
cio externo e passando a liderar a
pauta de exportação (Associação
Brasileira de Produtores de Madei-
ras, 1987).

o número de Indústrias existentes
em 1973, que era de 287 serrarias e
cinco fábricas de lâminas e com-
pensado (Bruce, 1979), teve um
aumento bastante expressivo, pas-
sando em 1986 para 2 231 serrarias
e 70 fábricas de lâminas e compen-
sado (Mercado & Campagnani,
1988). Nesse' período, este cresci-
mento representou, em média, a
instalação de 150 unidades de ser-
rarias e cinco indústrias de lâminas
e compensado por ano.

I A exploração seletiva de madeira,
embora não represente um desma-
tamento em si, tem contribuído, em
maior ou menor escala, para a alte-
ração da cobertura floresta e para a
erosão genética ou mesmo extinção
das populações de algumas espé-
cies de interesse econômico,

A exploração seletiva de baixa inten-
sidade a nível de área, onde poucas
espécies são retiradas, como foi o
caso do pau-rosa, e, mais recente-
mente do mogno, da virola e da ce-
rejeira, não causa maiores danos à
floresta como um todo. Entretanto,
devido à alta seletlvidade e à ausên-
cia de um planejamento adequado
de exploração, e sem basear-se
num plano de corte, que leve em
consideração .a auto-ecologia de
cada espécie, há o risco de extlnção
da espécie.

Por outro lado, a exploração seletiva
de alta intensidade, onde pratica-
mente todas as árvores com finali-
dade Industrial (madeira Para sem~-

ria, para laminado, para carvão etc.)
que ocorrem na floresta são corta-
das, a situação é multo mais drástl-
C3. Embora o aproveitamento de
um maior número de espécies seja
favorável ao manejo da floresta, nas
condições atuais há grande risco de
perda da diversidade genética, pois
na exploração nenhuma ação de
natureza técnica é feita para o uso
racional da florestal Exemplos dessa
natureza vêm ocorrendo na região
sul do Pará, onde a floresta vive em
função de atender contratos de for-
necimento de madeira, não sendo
dado tempo para sua recompo-
sição. Isto significa que a exploração
seletiva de madeira de alta intensi-
dade ao abrir grandes clareiras favo-
rece a ocorrência e dominância de
espécies pioneiras. Por outro iado, o
corte raso para o uso intensivo das
terras conduzlré a um processo de
extínção da maioria das espécies,
principalmente as primárias.

A Indústria madeireira. especialmen-
te as serrarias, abastecida pela ex-
ploração seletiva ou corte raso, tem
apresentado, quase sempre um
comportamento itinerante, deslo-
cando-se sempre na busca de no-
vas áreas com abundância de ma-
deira explorável. Nesse processo,
onde a compensação econômica
imediata é o fator principal, há o ris-
co de perda da sustentabilidade da
atividade em decorrência da
exaustão do recurso. Vista sob esse
ângulo, a atividade florestai não
passaria de uma simples atividade
transitória, contrapondo-se à vo-
cação natural da região. Em sentido
oposto, a indústria madeíreíre deve-
ria demonstrar maior eficiência e
versatilidade no melhor aproveita-
mento dos recursos florestais para a
geração de bens sociais e econôrnt-
coso Para tanto é necessária a mo-
dernização do parque industrial com
a adoção de novas tecnologias e di-
versificação da linha de produção

A FRAGILIDADE DA
BASE FLORESTAL PARA
O ABASTECIMENTO DO
SETOR INDUSTRIAL

MADEIREIRO

A base florestal do setor Industriai
madeireiro se alicerça, exclusiva-
mente, em fontes naturais, cujo po-
tencial volumétríco é estimado em
cerca de 45 bilhões de metros cúbi-
cos (floresta densa), dos quais apro-

ximadamente 13' bilhões são co-
mercíalízéveís (Nascimento & Hom-
ma, 1984).

A reposição florestal ,é sem dúvída
deficitária na região. E provável que
não atinja nem 10 a 20% da neces-
sidade total da reposição obrigató-
ria.

•A Indústria madeireira consumiu
cerca de 24,6 milhões de metros
cúbicos de madeira em tora, no ano
de 1987. Seguindo a legislação vi-
gente (Portaria do IBDF n" 332-P,
de 03.07.84), que estabelece a ne-
cessidade de repor quatro mudas
para cada metro cúbico de madeira
em tora consumida, deveriam ter si-
do plantadas cerca de 98 milhões
de mudas, equivalente a uma área
reflorestada de aproximadamente
40 a 60 mil hectares (espaçamentos
de 2m x 2m e 3m x 2m, respectiva-
mente). Na verdade, essa área deve-
ria ser bem maior, isto é, cerca de
160 rnll hectares, se considerada
uma produção esperada de 150
m3/ha ao final de 25-30 anos (Yared
et alli., 1988a). Caso a opção tivesse
sido pelo manejo da floresta natural,
retirando-se um volume de 40
m3/ha, deveria ter sido imobilizada
naquele ano, uma área de cerca de
615 mil hectares. Vale ressaltar.
porém, que o menor tamanho da
área de reflorestamento comoarada
a de manejo da floresta natural re-
presenta apenas uma vantagem
aparente. pois grande parte das
espécies amazônicas da floresta
c1imaxsão certamente melhor adap-
tadas a sistemas silviculturais ba-
seados em regeneração natural.
Dessa forma. as duas alternativas
não devem ser consideradas exclu-
dentes, mas complementares.

As indústrias de celulese, de papel.
de chapas de fibras e de aglomera-
dos. na sua maioria fora da Região
Amazônica. têm seu suprimento ba-
seado em áreas de reflorestamento.
que fornecem madeira com pro-
priedades mais adequadas a estes
produtos. A única indústria de celu-
lose que atua na região estebelc-
ceu-se com base no reflorestamen-
to de espécies exóticas, com cerca
de 200 mil hectares no vale do rio
Jari e no cerrado amapaense. pro-
duzindo a matéria-prima necessária
ao seu abastecimento. A menos que
haja uma decisão política do gover-
no em sentido contrário, é provável
que essa atividade não venha a ter
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um crescimento slgnlflcatlvo tão ce-
do na Amazônla, flcando sua ex-
pansão a cargo de outras regiões
tradicionalmente conhecidas: o Sul
e o Sudeste.

Para a área do Programa Grande
Carajás (PGC) foram aprovados 11
empreendimentos, sendo nove usi-
nas siderúrgicas e duas fábricas de
cimento, os quais demandarão um
consumo de carvão vegetal de cer-
ca de 1,1 milhão de toneladas por
ano (Codebar, 1986), ou 8 milhões
de metros cúbicos de madeira por
ano.
O uso de carvão vegetal nas indús-
trias sídero-metalúrgicas e de ci-
mento será, sem dúvida, outra fonte
de pressão sobre as florestas natl-
vas, especialmente na área de in-
fluência do PGC. Esse é um dos
exemplos mais llustratívos a ser
mencionado, que não previu um
programa de reflorestamento com-
patível com a política industrial im-
plantada.

As evidências científicas mostram
que o manejo de florestas naturais
para produção de carvão, embora
legalmente permitido, não é ade-
quado, considerando-se os aspec-
tos de sustentabilidade da atividade.
Para a demanda de carvão vegetal
do PGC (cerca de 8 milhões de m3)

é necessário reflorestar, anualmen-
te, entre 13 a 20 mil hectares, na
base de quatro mudas para cada m3

de madeira consumlda (2m x 2m e
3m x 2m, respectivamente), ou
aproximadamente 40 mil hectares,
considerando-se uma produção es-
perada de 210 m3/ha, com rotação
de sete anos. Enquanto a madeira
de reflorestamento não atinge sua
maturidade, os resíduos de serrarias
e as toras de árvores caídas existen-
tes em áreas de agricultura e de pe-
cuária deveriam ser as principais
fontes de abastecimento das indús-
trias atualmente Instaladas.

A questão maior é que a reposição
não tem sido feita na mesma inten-
sidade e medida com que os recur-
sos florestais vem sendo exauridos.
Nesse processo, o estoque florestal,
base de sustentação das Indústrias
que utilizam essa matéria-prima,
está seriamente ameaçado. A
exemplo de outras regiões do país,
seu esgotamento é apenas uma
questão de tempo, caso esse qua-
dro não seja revertido a curto prazo.
Previsões para a exaustão dos re-

cursos madeireiros na Amazônía
começam a surgir e uma das esti-
mativas aponta que esse fato deverá
ocorrer entre os anos 2039 e 2106
(Hcmma, 1989), dependendo, ob-
viamente dos diferentes níveis de
depredação do estoque. Esse prazo
é bastante conservador se compa-
rado a outras previsões já existentes.
Considerando-se as limitações dos
dados utilizados, esses resultados
servem pelo menos de alerta para
uma tomada de decisão no sentido
de se estabelecerem áreas para a
exploração madeireira, na forma de
manejo para produção sustentada e
estimular o teflorestamento com
espécies nativas ou exóticas em
áreas já degradadas.

TECNOLOGIA COMO
BASE PARA O

DESENVOLVIMENTO
FLORESTAL

A conservação dos recursos flores-
tais está Intimamente ligada ao uso
de tecnologlas apropriadas ao seu
manejo. A produção sustentada de
madeira, com base no manejo das
florestas naturais, é uma das alter-
nativas mais racionais de uso, pois
procura compatlbillzar a conser-
vação com os interesses s6cio-
econômicos.

Quanto à pesquisa desenvolvida na
Região Amezônlca, transparecem
duas tendências relativas à estraté-
gia adotada para o manejo das flors-
tas .naturals (Yared et alll., 1988a).
Embora seja admitida a regene-
ração natural como base para o
manejo, ambas são diferentes em
seus princípios. Uma, de uso mais
intensivo, baseia-se na transfor-
mação do recurso florestal, tornan-
do-o mais homogêneo a nível de
espécies, para adequá-Io aos co-
nhecimentos tecn~lógicoS atuais da
madeira e do mer ado. A outra, de
uso menos intensl o, preconiza uma
m'mor Interferênc a no ecossístema,
acreditando ser possível ampliar a
utilização de diferentes espécies
através do desenvolvimento de tec-
nologias apropriadas para o proces-
so de utilização da madeira. O pri-
meiro caso é aplicável às florestas
vinculadas à Inléiativa privada. A
matéria-prima produztda será mais
homogênea mas os custos serão
maiores devido à intervenção mais
pesada na floresta, tornando a ativi-
dade de manejo pouco atrativa do

ponto de vista econômico, pelo me-
nos na atual conjuntura. Por outro
lado, o segundo caso se aplica me-
lhor às florestas controladas pelo
poder público (florestas nacionais,
estaduais ou municipais), que se
manterão ainda dlversiflcadas,
cumprindo suas funções ecológica
e econôrnlca. Além disso, os custos
deverão ser mais baixos devido à
menor Intervenção na floresta.

As pesquisas têm progredido bas-
tante nos últimos anos. Diversas In-
formações estão hoje disponíveis
para utilização, incluindo-se: o pla-
nejamento do sistema de explo-
ração e sua execução (Costa Filho
et alll., 1980 e Sudam, 1978); a ca-
pacidade da floresta sobreviver, re-
generar e crescer após a explo-
ração, além de estimativas de pro-
dução e ciclos das colheitas (Silva,
1989). Entretanto, há necessidade
de se estabelecer uma Política mais
ampla para o uso de florestas de
domínio público com base nas tec-
nologlas já existentes, uma vez que
o manejo de florestas naturais sob a
responsabilidade da Iniciativa priva-
da parece não apresentar perspec-
tivas de sucesso. Várias razões con-
tribuem para Isso, entre as quals In-
cluem-se: o problema .fundiárlo; a
heterogeneldade da floresta e a es-
peclflcldade da lndústria madeireira
no uso de poucas espécies; a falta
de mão-de-obra especializada; a de-
flclêncía de Infra-estrutura nas áreas
florestais; a falta de tradição na prá-
tica de manejo das florestas tropi-
cais e os longos ciclos de corte; e os
problemas Inerentes do próprio
mercado de madeira.

Para as áreas degradadas devem ser
consideradas as plantações e os sis-
temas agroflorestais. Resultados de
pesquisas indicam que as espécies
amazônícas podem ser utilizadas
com sucesso em ambos os sistemas
(Carpanezzi et alil., 1983a; Carpa-
nezzi et alil., 1983b; Yared et alil.,
1980; Yared et alíí., 1988b; Brlenza
Junlor et alil., 1983; Brlenza Junlor
et alll., 1985 e Marques et alll.,
1986).

O plantio de espécies nativas e/ou
exóticas, apesar de poder ser tecni-
camente adotado, deve restringir-se
a objetivos específicos, como celu-
lose e carvão. Já os sistemas agro-
florestais são preferíveis por Integra-
rem a produção de alimento e de
madeira às necessidades da popu-
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lação local e às condições amblen-
tais. AInda que haja necesardade de
maior aprofundamento das pesqui-
sas, ex.lstem conhecimentos básicos
sobre as espécies florestats e os sis-
temas de consórcios que podem
subsidiar programas de desenvolvi-
mento florestaJ. Por exemplo, se
adotado um programa sólido de
fomento em sistemas agroflorestals
de pelo menos 10% da área de 400
mil hectares (Embrapa, 1990), que
devem entrar em pouslo por ano na
Região Norte, decorrente da agricul-
tura migratória, seriam reflorestados
anualmente cerca de 40 mil hecta-
res de terra. Com Isso, essas áreas
seriam relncorporadas ao processo
produtivo com possibilidades de re-
torno econômico ao produtor.

A atMdade de reflorestamento vi-
sando à produção de madeira em
rotações curtas deve ser cuidado-
samente analisada. A remoção e
queima da floresta natural para a
lmplanteçêo de um novo povoa-
mento homogêneo promove um
decréscimo do estoque de nutrien-
tes da blomassa e um conseqüente
aumento na disponibilidade de nu-
trientes no solo para a primeira r0-
tação. Entretanto, estudos de plan-
tações no Jarl mostraram uma di-
minuição da disponibilidade de al-
guns nutrientes, limitando a produ-
tividade a partir da segunda rotação
(Russel, 1983). Assim, a produção
de madeira em rotações curtas, nas
quals não há tempo para o estabe-
lecimento da clclagem de nutrientes
e retomada da fertilidade do solo,
haverá· necessidade de adubações
para manter-se o nível adequado de
produtMdade.

O manejo de florestas heterogêneas
ou consorciadas visando à pro-
dução de matéria-prima para serra-
ria, com rotações em tomo de 30
anos e desbastes Intermediários, eu-
ja madeira pode destinar-se à Indús-
tria de celulose, energia ou lami-
nação, seria preferfvel do que ro-
tações curtas de cinco a dez anos.
Com essa medida, haveria maior re-
clclagem dos nutrientes, evltando-se
a exportação acentuada dos mes-
mos.

CONSIDERAÇÕES
FINAIS

A grande dimensão do estoque ma-
deireiro da Floresta Amazônica, que

deveria funcionar como ponto posi-
tivo à sua utilização, acaba se tor-
nando desfavorável diante da
abundância da matéria-prima, que
acaba levando ao desperdfdo.

Vários autores têm enfatlzado e con-
tribuído com subsídios para a so-
lução de problemas relativos à
questão florestal na Amazônia. En-
tre as diversas sugestões, Incluem-
se a definição de áreas que serão
efetivamente utilizadas para a pro-
dução sustentada de madeira (Pan-
dolfo, 1990), através da criação e
Implantação de florestas necíoaets,
estaduais e municipais. Por ser a flo-
resta um recurso natural e conside-
rando a dimensão das áreas envol-
vidas para a atividade, deve ficar a
cargo do poder público, o domínio e
o controle das florestas a serem
manejadas. Além disso, grandes
áreas, sob a responsabilidade da
iniciativa prtvada, dificilmente esca-
parão aos graves problemas fundiá-
rios, quando sob maior pressão de-
mográflca.

Outro fator que desestlmula a ativi-
dade de reposição é de natureza
econômica. O Investimento Inicial
elevado, a baixa rentabilidade e li-
quldez, devido à característica da
atividade florestal, que requer um
período longo de rnaturaçêo, con-
tribuem negativamente para a práti-
ca de reflorestamento ou de mane-
jo. O avanço da fronteira agrícola,
devido ao desmatamento, propor-
ciona uma grande oferta de toras
para as Indústrias. Nesse caso, a
madeira produzida em áreas de re-
florestamento ou de manejo [amals
possuirá competltivldade.

A própria legislação, que é um ins-
trumento disclpllnador, acaba bene-
ficiando determinadas atMdades
mais Impactantes ao ambiente. Por
exemplo, a resolução do Conama n?
001, de 23 de janeiro de 1986, Art.
2., Inclso XN, determina que para a
exploração econômíca de madeira
ou de lenha em área de 100 hecta-
res ou menor, é necessária a apre-
sentação de Estudo de Impacto
Amblental e seu respectivo Relatório
de Impacto Ambiental. Entretanto,
para o desmatamento com fins
agropecuárlos esses estudos só são
realizados quando se tratarem de
áreas acima de 1 .mll hectares (Re-
solução do Conama n? 011, de 18
de março de 1986). Tal fato é um
contrasenso, uma vez que a explo-

ração de madeira sob regime de
~ ~ ume. atN\dede mu\\c ~-
nos causadora de Impacto do que o
corte raso, Outro exemplo é o ma-
nejo de florestas naturais para pr0-
dução de madeira com fins energé-
tlcos (carvão vegetal), que é legal-
mente pennltldo, mas Incbmpatível
tecnicamente com a filosofia de
manejo sustentado desse recurso.
Desse modo, é necessário que a le-
gislação seja revista e reformulada,
adequando-a às peculiaridades re-
gionais.

Do ponto de vista Instituclonal, é
preciso descentralizar o sistema de
adminlstração florestal (Pandelfo,
1990). A criação dos Institutos esta-
duais de floresta seria imprescindível
para a coordenação e execução da
política florestal na região. Da mes-
ma forma, programas de fomento
baseados em sistemas agrotlorestais
são de grande relevância para o de-
senvoMmento da região por serem
técnica, econômica e socialmente
adequados.

A complexidade técnica envolvida
no manejo de florestas naturais tem
realmente dificultado a adoção de
tais práticas, necessitando de recur-
sos humanos especlallzados para
sua execução. Por Isso, faz-se ne-
cessária a criação de escolas técni-
cas de nível médio com formação
voltada para a atividade florestal re-
gional.

O modelo de desenvolvimento para
a Amazônia não pode desconslderar
as peculiaridades do amblnete tr0-
pical úmido. Os grandes projetos
baseados em monocultivos desen-
voMdos no passado devem ser to-
mados como exemplos de insuces-
so devido à falta de Informação bá-
sica de pesquisa. Assim, o fortale-
cimento das Instituições locais de
pesquisa é imprescindível para a ge-
ração de conhecimentos com vistas
a nortear a poütlca de desenvolvi-
mento.

Se realmente os ecosslstemas fl0-
restais são considerados Importan-
tes para a produção de bens, sobre-
vivência da humanidade e equilíbrio
amblental, a Implantação de uma
poUtica ou pelo menos um progra-
ma regional de desenvolvimento flo-
restal deve ser motivo de uma de-
cisão concreta e urgente por parte
do Estado.
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